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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
 

GABINETE DO PREFEITO 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

GABINETE DO PREFEITO 
 

DECRETO MUNICIPAL Nº 005/2025, DE 17 DE JANEIRO DE 2025 
 

FIXA E DIVULGA OS PRAZOS PARA 
RECOLHIMENTO DO ISSQN (IMPOSTO SOBRE 
SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA) DO 
MUNICÍPIO DE PATOS – PB, RELATIVAMENTE 
AO EXERCÍCIO FISCAL DE 2025 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE PATOS, no exercício de suas atribuições, em 
especial a que lhe confere a Lei Orgânica do Município e o disposto nos artigos 248, II e 385, da Lei Municipal nº 
3.541, de 22 de dezembro de 2006 (Código Tributário Municipal), com redação dada pela Lei Complementar no 
009/2019 e, 

 

CONSIDERANDO a necessidade de fixar as datas e os prazos para o pagamento do ISSQN (Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza) constante no CTM; 

 

CONSIDERANDO a importância da instituição do Calendário Fiscal do ISSQN, que torna possível o 
contribuinte conhecer, antecipadamente, os prazos para o cumprimento das suas obrigações tributárias com o 
município; 

 

CONSIDERANDO a necessidade cada vez mais urgente de melhorar a relação fisco-contribuinte através da 
transparência e ampla divulgação da legislação tributária. 

 

D E C R E T A: 
 

Art. 1º - Fica estabelecida a arrecadação do ISSQN (Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza) para o 
exercício de 2025, conforme as condições e prazos estabelecidos neste Decreto. 

 

Parágrafo Único - A Diretoria de Administração Tributária fará publicar e divulgar este decreto nos meios 
de comunicação disponíveis. 

 

Art. 2º - Os créditos da Fazenda Pública Municipal não pagos até a data assinalada para o seu vencimento 
serão acrescidos de juros de mora, multa de mora e atualização monetária, nos termos dos artigos 98 ao 103, do 
Código Tributário Municipal. 

 

Art. 3º - O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) será arrecadado: 
 

I - nos casos relativos à prestação de serviços sob a forme de trabalho pessoal do próprio contribuinte 
(profissionais autônomos), referente ao ISSQN – Fixo, em parcela única até o dia 30 de junho de 2025; 

 

II - nos casos de sociedades enquadradas nos itens 4.01, 4.02, 4.06, 4.08, 4.11, 4.12, 4.13, 4.14, 4.15, 4.16, 
5.01, 7.01, 10.03, 17.14, 17.19 e 17.20 do Anexo I, do CTM, em parcela única até o dia 10 de cada mês 
seguinte ao da competência; 
 

III - com vencimento no dia 20 (vinte) do mês subsequente àquele em que houver sido auferida a receita bruta, 
no caso do ISSQN devido no âmbito do SIMPLES NACIONAL (LC 123/2006), nos termos do artigo 40 da 
Resolução nº 140/2018 CGSN – Comitê Gestor do Simples Nacional; 

 

IV - com vencimento no dia 10 (dez) do mês seguinte ao da competência, nos demais casos, nos termos do 
artigo 248, do CTM. 
 

Art. 4º - O documento de arrecadação municipal do ISSQN referente aos incisos I, do artigo anterior, será 
enviado para os endereços de correspondência constantes do Cadastro Mobiliário. 

 

§1º - O contribuinte que não receber em seu endereço de correspondência o DAM do ISSQN – Fixo até 16 de 
junho de 2025 deverá dirigir-se à Diretoria de Administração Tributária - DAT, situada na Av. Epitácio Pessoa, 91 
Centro, para retirar seu documento presencialmente. 

 

§2º - A falta de recebimento do documento de arrecadação municipal do ISSQN -Fixo por via postal não 
desobriga o contribuinte do pagamento, nem o exime dos encargos devidos pelo seu atraso. 

 

Art. 5º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 

Gabinete do Prefeito Constitucional do município de Patos, Estado da Paraíba, em 17 de janeiro de 2025. 

 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

GABINETE DO PREFEITO 
 

DECRETO MUNICIPAL Nº 006/2025, DE 17 DE JANEIRO DE 2025 
 

REGULAMENTA A NOTIFICAÇÃO, A 
RECLAMAÇÃO CONTRA O LANÇAMENTO E A 
DATA DE RECOLHIMENTO DA TAXA DE 
FISCALIZAÇÃO PARA CADASTRO 
MOBILIÁRIO, LOCALIZAÇÃO E 
FUNCIONAMENTO DE ATIVIDADES – TLF, 
REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2025, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE PATOS, no exercício de suas atribuições, em 
especial a que lhe confere a Lei Orgânica do Município e o disposto no §4º, artigo 324 e inciso I, artigo 325, da Lei 
Municipal nº 3.541, de 22 de dezembro de 2006 (Código Tributário Municipal), com redação dada pela Lei 
Complementar no 017/2021 

 

D E C R E T A: 
 

Art. 1º - Os contribuintes da TAXA DE FISCALIZAÇÃO PARA CADASTRO MOBILIÁRIO, 
LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DE ATIVIDADES – TLF, exercício 2025, serão notificados do 
lançamento por meio de Edital publicado no Diário Oficial do Município, para recolhimento no prazo previsto no 
art. 2º, deste Decreto. 

 

Art. 2º - Fica estabelecido o vencimento da TLF, - Exercício 2025, até o dia 31 de outubro de 2025. 

Parágrafo Único - A Diretoria de Administração Tributária fará publicar e divulgar este decreto nos meios 
de comunicação disponíveis. 

 

Art. 3º - O prazo para a apresentação de reclamação contra o lançamento da TLF, nos termos do artigo 191, 
da Lei Municipal nº 3.541, de 22 de dezembro de 2006, observará a data da publicação do Edital de que trata o artigo 
1o, deste Decreto. 

 

Art. 4º - O documento de arrecadação municipal da TLF será enviado para os endereços de correspondência 
constantes do Cadastro Mobiliário. 

 

§1º - O contribuinte que não receber em seu endereço de correspondência o DAM da TLF até 15 de outubro 
de 2025 deverá dirigir-se à Diretoria de Administração Tributária - DAT, situada na Av. Epitácio Pessoa, 91 Centro, 
para retirar seu documento presencialmente. 

 

§2º - A falta de recebimento do documento de arrecadação municipal da TLF por via postal não desobriga o 
contribuinte do pagamento, nem o exime dos encargos devidos pelo seu atraso. 

 

Art. 5º - O crédito de TLF 2025 não quitado até o dia 31 de outubro de 2025 será inscrito como Dívida Ativa, 
computados, quando do pagamento, juros, multas e atualização monetária. 

 

Art. 6º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 

Gabinete do Prefeito Constitucional do município de Patos, Estado da Paraíba, em 17 de janeiro de 2025. 

 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

GABINETE DO PREFEITO 
 

PORTARIA Nº 523/2025, DE 21 DE JANEIRO DE 2025 
 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE PATOS, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município e a Lei Complementar nº 029/2024.  

 
RESOLVE:  
 
I – NOMEAR, o senhor ELPIDIO PEREIRA DE GOIS, ocupante de cargo em comissão de ASSESSOR 

TÉCNICO, com lotação na Secretaria Municipal de Saúde. 
 
II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a partir de 02/01/2025, 

revogadas as disposições em contrário. 
 
Gabinete do Prefeito do município de Patos, Estado da Paraíba, em 21 de janeiro de 2025. 

 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

GABINETE DO PREFEITO 
 

PORTARIA Nº 524/2025, DE 21 DE JANEIRO DE 2025 
 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE PATOS, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das 

atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município e a Lei Complementar nº 029/2024.  
 
RESOLVE:  
 
I – NOMEAR, a senhora MARIA JOSÉ MEDEIROS DE OLIVEIRA, ocupante de cargo em comissão de 

COORDENADORA DO CERIMONIAL E SOLENIDADES, com lotação no Gabinete do Prefeito. 
 
II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a partir de 02/01/2025, 

revogadas as disposições em contrário. 
 
Gabinete do Prefeito do município de Patos, Estado da Paraíba, em 21 de janeiro de 2025. 

 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

GABINETE DO PREFEITO 
 

PORTARIA Nº 525/2025, DE 21 DE JANEIRO DE 2025 
 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE PATOS, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município e a Lei Complementar nº 029/2024.  

 
RESOLVE:  
 
I – Tornar sem efeito a Portaria n.º 118/2025, de 08 de janeiro de 2025, no que tange sobre a nomeação do 

senhor DENIS CANDEIA PEREIRA OLIVEIRA, ocupante de cargo em comissão de ASSESSOR TÉCNICO, com 
lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

 

II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 

Gabinete do Prefeito do município de Patos, Estado da Paraíba, em 21 de janeiro de 2025. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 
GABINETE DO PREFEITO 

 
PORTARIA Nº 526/2025, DE 21 DE JANEIRO DE 2025 

 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE PATOS, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das 

atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município e a Lei Complementar nº 029/2024.  
 

RESOLVE:  
 

I – NOMEAR, o senhor HERIK DENIS CANDIDO DA SILVA, ocupante de cargo em comissão de 
ASSESSOR TÉCNICO, com lotação na Secretaria Municipal de Saúde. 

 

II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a partir de 02/01/2025, 
revogadas as disposições em contrário. 

 

Gabinete do Prefeito do município de Patos, Estado da Paraíba, em 21 de janeiro de 2025. 

 
 
REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

GABINETE DO PREFEITO 
 

PORTARIA Nº 357/2025, DE 15 DE JANEIRO DE 2025 
 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE PATOS, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município e a Lei Complementar nº 029/2024.  

 
RESOLVE:  
 
I – NOMEAR, o senhor MARCELO SIMÕES DE LUCENA, ocupante de cargo em comissão de ASSESSOR 

TÉCNICO, com lotação no Gabinete do Prefeito. 
 
II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a partir de 02/01/2025, 

revogadas as disposições em contrário. 
 
Gabinete do Prefeito do município de Patos, Estado da Paraíba, em 15 de janeiro de 2025. 

 

 
LICITAÇÃO 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2025 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS/PB 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 091/2024 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 04/2025 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS, pessoa jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ sob o Nº 
09.084.815/0001-70, com Sede na Epitácio Pessoa, n°91, Centro, Patos - PB, representada pela SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, órgão integrante da Administração Direta da Prefeitura Municipal de Patos, na pessoa 
do seu Secretário, o Sr. LEÔNIDAS DIAS DE MEDEIROS, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade 
nº 2941724 e do CPF Nº 060.809.234-75, residente e domiciliado na Rua Justiniano Guedes, S/N, Bairro Jatobá, 
Patos-PB, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO 
DE PREÇOS nº 004/2025, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 305/2024, RESOLVE registrar os preços da(s)  
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  
quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em 
conformidade com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual REGISTRO DE PREÇOS 
VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE 
MEDICAMENTOS JUDICIAIS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE DE PATOS/PB, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo I do Edital do Pregão 
Eletrônico nº 091/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 
registrados, independentemente de transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
 
ALLFAMED COMERCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ: 31.187.918/0001-15  
Tipo de Empresa: Ltda/Eireli, E-mail: gerencia@allfa.med.br, Telefone: (83) 99133-8372 
Representante Legal: Cristina Maria Dias Barbosa dos Santos - 023.379.054-38 
Endereço: Rua Dom Anselmo de Pietrula, Liberdade, Campina Grande/PB, 58.414-063 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO MARCA QUANT MEDIDA  VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL 

3 

Amitriptilina, 
Cloridrato de, 25 mg NEO QUIMICA 900 CPR 

R$                       0 
,06 

R$                  
54,00 

5 Baclofeno 10 mg TEUTO 8550 CPR R$                       0 
,13 

R$             
1.111,50 

9 Clorpromazina 25 
mg 

CRISTALIA 1350 CPR R$                       0 
,35 

R$                
472,50 

14 Fenobarbital 100 mg UNIAO QUIMICA 450 CPR R$                       0 
,13 

R$                  
58,50 

15 Glimepirida 4 mg CIMED 1350 CPR R$                       0 
,15 

R$                
202,50 

23 
Losartana Potá¡ssica 
50 mg 

EUROFARMA 900 CPR 
R$                       0 
,03 

R$                  
27,00 

28 Omeprazol 20 mg BELFAR 900 CP R$                       0 
,07 

R$                  
63,00 

32 
Rosuvastatina 
Cálcica 10 mg 

PHARLAB 450 CPR 
R$                       0 
,29 

R$                
130,50 

 VALOR GLOBAL R$             
2.119,50 

VALOR GLOBAL: R$ 2.119,50 (DOIS MIL, CENTO E DEZENOVE REAIS E CINQUENTA CENTAVOS) 
 
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS BANDEIRANTE LTDA, CNPJ: 40.328.532/0001-77  
Tipo de Empresa:ME, Email:Alissonmedfarma@outlook.com, Telefone: (87) 99918-2903  
Representante Legal:ALISSON HENRIQUE DA SILVA MORAIS - 082.823.864-21 
Endereço: SEM DENOMINACAO, PADRE PEDRO PEREIRA, Afogados da Ingazeira/PE, 56.800-000 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO MARCA QUANT MEDIDA  VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL 

10 Diazepam 10 mg SANTISA 1350 CPR R$                       0 
,06 

R$                    81 
,00 

12 Duloxetina 60 mg NOVA 
QUIMICA 

450 CPR R$                       2 
,09 

R$                  
940,50  

 
VALOR GLOBAL R$               

1.021,50 

VALOR GLOBAL: R$ 1.021,50 (UM MIL, VINTE E UM REAIS E CINQUENTA CENTAVOS) 
 
 
 
 
Endomed Comercio e Representações de Medicamentos Ltda, CNPJ: 70.104.344/0001-26 
Tipo de Empresa: EPP/SS, Email:ENDOMED.NE@HOTMAIL.COM 
Telefone:(83) 3343-9001 / Fax: (83) 3343-9003, Representante Legal: Washington Jose de Queiroz - 368.524.304-
72 
Endereço: RUA TEIXEIRA DE FREITAS, CENTENÁRIO, Campina Grande/PB, 58.428-060 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO MARCA QUANT MEDIDA 
 VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL 

2 
Ácido Ascórbico 
200 mg/mL 20  
mL 

AIRELA 24 FR 
R$                       

1 ,37 
R$              32 
,88 

7 
Carbamazepina 20 
mg/mL Xarope 
100 mL 

HIPOLABOR 210 FR 
R$                       7 
,78 

R$         
1.633,80  

8 
Clopidogrel, 
Bissulfato de, 75 
mg 

GERMED 450 CPR 
R$                       0 
,43 

R$            
193,50  

11 
Domperidona 1 
mg/mL Suspensão 
Oral 100 mL 

TEUTO 24 FR 
R$                     
11 ,74 

R$            
281,76  

22 
Lidocaína, 
Cloridrato de, 20 
mg/g Geléia 

PHARLAB 1125 BNG 
R$                       5 
,18 

R$         
5.827,50  

26 
Nitrofurantoína 
100 mg 

TEUTO 900 CPR 
R$                       0 
,24 

R$            
216,00  

27 
Óleo mineral 100 
mL 

IMEC 750 FR 
R$                       3 
,44 

R$         
2.580,00  

29 

Oxibutinina, 
Cloridrato 
1mg/mL 120 ml 
Xarope 120 mL 

E M S 13 FR 
R$                     
46 ,20 

R$            
600,60  

34 
Testosterona, 
Undecilato de, 250 
mg/mL 4 mL 

EUROFARMA 4 AMP 
R$                   
333,88  

R$         
1.335,52  

 VALOR GLOBAL 
R$       
12.701,56 

VALOR GLOBAL: R$ 12.701,56 (DOZE MIL, SETECENTOS E UM REAIS E CINQUENTA E SEIS 
CENTAVOS) 
 
GIULLITE B MEDEIROS, CNPJ: 21.437.704/0001-04, Tipo de Empresa: ME 
Email:farmaciatrabalhadorjp@gmail.com, Telefone: (84) 99601-4033 
Representante Legal: GIULLITE BRENNER MEDEIROS - 049.221.214-71 
Endereço: AV RIO BRANCO, Santa Cecilia, Jardim de Piranhas/RN, 59.324-000 

ITEM 
 DESCRIÇÃO MARCA QUANT MEDIDA 

 VALOR 
UNITÁRIO  VALOR 

TOTAL 

13 Empagliflozina 25 mg BOEHRINGER 450 CPR R$               9,50 R$         
4.275,00  

30 Oxibutinina, 
Cloridrato de, 5 mg 

SUPERA 780 CPR R$               1,18 R$            
920,40  

33 

Sitagliptina, Fosfato 
de,+Metformina, 
Cloridrato de, 50+1000 
mg 

BRACE 1680 CPR R$               2,09 
R$         
3.511,20  

35 Tizanidina, Cloridrato 
de, 2 mg 

SANDOZ 11700 CPR R$               0,96 R$       
11.232,00  

 VALOR GLOBAL  R$       
19.938,60 

VALOR GLOBAL: R$ 19.938,60 (DEZENOVE MIL, NOVECENTOS E TRINTA E OITO REAIS E 
SESSENTA CENTAVOS) 
 
ONMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ: 34.707.920/0001-66, Tipo de Empresa: 
DEMAIS 
Email:licitacao@grupoonmed.com, Telefone:(71) 3211-7598 
Representante Legal: Maria Yone Mendes Gomes Ramos - 563.843.351-15 
Endereço: Rua do Luxemburgo, Granjas Rurais Presidente Vargas, Salvador/BA, 41.230-130 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO MARCA QUANT MEDIDA  VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL 

19 

Levodopa + 
Benserazida,  
Cloridrato de, 100/25 
mg (BD) 

ROCHE /  
RECIPHARM 

5400 CPR 
R$                       0 
,99 

R$         
5.346,00  

20 

Levodopa + 
Benserazida,  
Cloridrato de, 100/25 
mg (HBS) 

ROCHE /  
DELPHARM 

2700 CPR 
R$                       1 
,47 

R$         
3.969,00  

21 

Levodopa + 
Benserazida, Cloridrato 
de, 200/50 mg 

ROCHE /  
RECIPHARM 5400 CPR 

R$                       1 
,98 

R$       
10.692,00  

 VALOR GLOBAL R$       
20.007,00 

VALOR GLOBAL: R$ 20.007,00 (VINTE MIL E SETE REAIS) 
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PANORAMA COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS E FARMACEUTICOS LTDA, CNPJ:01.722.296/0001-
17 
Tipo de Empresa:Ltda/Eireli, Email:licitacao@panoramamed.com.br, Telefone:(85) 3256-8005 
Representante Legal:JOSE DALMEIDA - 201.474.223-53, Endereço:RUA SANTA 
QUITERIA, BOM FUTURO, Fortaleza/CE, 60.410-330 

ITEM 
 DESCRIÇÃO MARCA QUANT MEDIDA 

 VALOR 
UNITÁRIO  VALOR 

TOTAL 

6 Biperideno, 
Cloridrato de, 2 mg 

CRISTALIA 1350 CPR R$                  0,37 
R$            
499,50  

18 Levetiracetam 250 
mg 

GERMED 2550 CPR R$                  0,90 R$         
2.295,00  

25 

Metoprolol, 
Succinato de, 25  
mg 

NEOQUIMICA 450 CPR R$                  0,33 
R$            
148,50  

 VALOR GLOBAL R$         
2.943,00 

VALOR GLOBAL: R$ 2.943,00 (DOIS MIL, NOVECENTOS E QUARENTA E TRÊS REAIS) 
 

VITAL SAUDE DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ: 44.611.020/0001-74, Tipo de Empresa: ME 
Email:vitalsaudedistribuidora@hotmail.com, Telefone: (879) 9632-7707 
Representante Legal: CLAYTON DE FREITAS MORENO - 322.621.548-56 
Endereço: R LUIZ DE QUEIROZ LEITE, SOBREIRA, Afogados da Ingazeira/PE, 56.800-000 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO MARCA QUANT MEDIDA  VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL 

31 Rivaroxabana 20 mg E M S 1800 CPR R$                       0 
,37 

R$             
666,00 

 VALOR GLOBAL R$             666,00

VALOR GLOBAL: R$ 666,00 (SEISCENTOS E SESSENTA E SEIS REAIS) 
 
2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 
Ata. 
 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Saúde de Patos/PB. 
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1.  Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 
pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os 
requisitos do item 4.1. 
Dos limites para as adesões 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
gerenciador e para os participantes. 
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número 
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos judiciais e material de consumo médico-hospitalar por 
órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de 
preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 
4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que 
trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada 
a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade 
de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 
financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 
dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e 
se obrigar nos limites dela; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente 
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que 
a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema 
de Registro de Preços. 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do 
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 
que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a 
aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 
seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;   
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 
 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, 
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 
avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 
ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes 
do registro de preços. 
8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 
do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do 
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades 
para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
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9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, 
de 2023; ou 
9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 
inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  
 

10. DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em 
que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 
 
11. CONDIÇÕES GERAIS 
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se 
definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (Duas) vias de igual teor, que, depois de lida 
e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 
Patos - PB, 16 de Janeiro de 2025 

 
LEÔNIDAS DIAS DE MEDEIROS  

Secretário Municipal De Saúde 
Ordenador de Despesas 

ALLFAMED COMERCIO ATACADISTA DE 
MEDICAMENTOS LTDA.  
CNPJ: 31.187.918/0001-15.  

 
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 

BANDEIRANTE LTDA.  
CNPJ: 40.328.532/0001-77. 

 
ONMED DISTRIBUIDORA DE 

MEDICAMENTOS LTDA. 
CNPJ: 34.707.920/0001-66. 

 
ENDOMED COMERCIO E REPRESENTAÇÕES 

DE MEDICAMENTOS LTDA. 
CNPJ: 70.104.344/0001-26. 

 
PANORAMA COMERCIO DE PRODUTOS 

MEDICOS E FARMACEUTICOS LTDA. 
CNPJ: 01.722.296/0001-17. 

 
GIULLITE B MEDEIROS. 
CNPJ: 21.437.704/0001-04. 

 
VITAL SAUDE DISTRIBUIDORA LTDA. 

CNPJ: 44.611.020/0001-74. 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2025 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS/PB 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 097/2024 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 005/2025 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS, pessoa jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ sob o Nº 
09.084.815/0001-70, com Sede na Epitácio Pessoa, n°91, Centro, Patos - PB, representada pela SECRETARIA 
MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO, órgão integrante da Administração Direta da Prefeitura Municipal de Patos, 
na pessoa do(a) seu(sua) Secretário(a), o(a) Sr(a). Sr. FRANCIVALDO DIAS DE FREITAS, brasileiro, casado, 
advogado, inscrito no CPF nº 073.867.854-61eno RG 3138371 SSP/PB, residente e domiciliado à Rua João 
Idelfonso, S/N, Nova Conquista, Patos – PB, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na 
forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2025, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 313/2024, 
RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de 
licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, 
de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS DO TIPO HORTIFRÚTIS PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PATOS/PB, especificado(s) no(s) 
item(ns) do Termo de Referência, anexo I do Edital do Pregão Eletrônico nº 097/2024, que é parte integrante desta 
Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
 
BEETHOVEN DOS SANTOS DA SILVA, CNPJ: 09.323.745/0001-66, Tipo de Empresa: EPP/SS 
Email:sup.foguete@gmail.com, Telefone: (83) 98809-2465 / Fax: (83) 3421-2465 
Representante Legal: Beethoven dos Santos da Silva - 559.452.284-00 
Endereço: Rua Peregrino de Carvalho, Centro, Patos/PB, 58.700-160 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO MARCA QUANT MEDIDA 
 VALOR 

UNITÁRIO  
VALOR 
TOTAL 

9 

Bebida Láctea sabor 
morango. (Iogurte) 
Embalagem: saco de 
polietileno, contendo 
peso líquido de 01(um) 
litro. Validade 
Mínima:  

SANTO 
EXPEDITO 

5000 L R$                3,95 
R$       
19.750,00  

20 dias a contar da data 
da entrega. Não serão 
aceitas embalagens 
danificadas e o 
fornecedor terá 24 
horas para efetuar a 
reposição. O produto 
deverá ser rotulado de 
acordo com a 
legislação vigente, 
contendo carimbo do 
SIF, tabela de 
composição 
nutricional, prazo de 
validade e dados do 
produtor (razão social, 
CNPJ, endereço e 
telefone de contato) 
com letras legíveis. 
Deverá ser 
transportado em carro 
com carroceria 
fechada,  

 VALOR GLOBAL 
R$       
19.750,00 

VALOR GLOBAL: R$ 19.750,00 (DEZENOVE MIL, SETECENTOS E CINQUENTA REAIS) 
 
J C DE OLIVEIRA DISTRIBUIDORA VIDA VERDE, CNPJ: 00.248.741/0001-96, Tipo de Empresa: DEMAIS 
Email:hortividaverde@gmail.com, Telefone: (83) 98206-9540 
Representante Legal: JOSÉ CLAUDIVAN DE OLIVEIRA - 591.902.644-87 
Endereço: Rodovia BR-230, Distrito Industrial, Patos/PB, 58.705-760 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT MEDIDA 
 VALOR 

UNITÁRIO  
VALOR 
TOTAL 

1 
Abacaxi - unidade média, 
maduro, de 1ª qualidade com 
casca sã sem rupturas. 

IN 
NATU
RA 

10000 KG R$                  3,95 
R$            
39.500,00 

2 

Abóbora madura extra, in 
natura, procedente de espécies 
genuínas e sãs, casca limpa e 
sem manchas, polpa íntegra e 
firme. Isento de lesões de 
origem física, mecânica ou 
biológica matéria terrosa, 
sujidades ou corpos estranhos 
aderidos à  superfície externa, 
livre de enfermidades, insetos, 
parasitas e larvas. 

IN 
NATU
RA 

1500 KG R$                  3,90 
R$              
5.850,00 

3 

Alface lisa de primeira, extra, 
coloração verde, frescos, folhas 
firmes, limpas e brilhantes e 
separados em maços 
padronizados, procedente de 
espécies genuínas e sãs. Isento 
de lesões de origem físicas, 
mecânica ou biológica, 
substâncias terrosas, sujidades 
ou corpos estranhos aderidos à  
superfície externa, insetos, 
parasitas, larvas.(Unidade 
=Molhos) 

IN 
NATU
RA 

2500 UN R$                  2,18 
R$              
5.450,00 

4 

Alho branco, de primeira 
qualidade, apresentando grau de 
maturação que permita suportar 
a manipulação, o transporte e a 
conservação em condições 
adequadas para o consumo com 
identificação do produto. 

IN 
NATU
RA 

1400 KG R$                22,70 
R$            
31.780,00 

5 

Banana prata de primeira 
qualidade, apresentando grau de 
maturação que permita suportar 
a manipulação, tamanho e 
coloração uniforme, fresca, 
compacta e firme, sem lesões de 
rachaduras e cortes, sem danos 
físicos oriundos de manuseio e 
transporte, devendo ser bem 
desenvolvida, de colheita 
recente. 

IN 
NATU
RA 

20000 KG R$                  2,80 
R$            
56.000,00 

6 

Batata doce de primeira 
qualidade, apresentando grau de 
maturação que permita suportar 
a manipulação, o transporte e a 
conservação em condições 
adequadas para o consumo. 

IN 
NATU
RA 

3800 KG R$                  3,80 
R$            
14.440,00 

7 

Batata inglesa (batatinha) lisa e 
lavada de primeira qualidade, 
tamanho e coloração uniforme, 
fresca, compacta e firme, sem 
lesões de rachaduras e cortes, 
sem danos físicos oriundos de 
manuseio e transporte, devendo 
ser bem desenvolvida, de 
colheita recente. 

kg 5000 KG R$                  3,30 
R$            
16.500,00 

8 

Beterraba extra - não é tolerada 
a presença de beterrabas que 
apresentem os seguintes 
defeitos listados: dano profundo 
- qualquer lesão, não 
importando a origem, que 
exponha ou atinja a polpa da 
raiz, podendo ou não estar 
cicatrizada, deficiência de boro, 
rachadura, mecânica e praga  
murcho - raiz com desidratação 
caracterizada por flacidez 
podridão - dano patológico e ou 
fisiológico que leva à  
decomposição, desintegração 
ou fermentação em qualquer 
grau e passado - raízes muito 
grandes colhidas tardiamente e 

IN 
NATU
RA 

2000   R$                  4,35 
R$              
8.700,00 
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que podem apresentar-se 
fibrosas. 

10 

Cebola branca extra, com grau 
médio de amadurecimento, 
compacta e firme, sem lesões de 
origem física ou mecânica, 
perfurações e cortes, tamanho e 
coloração uniformes, devendo 
ser bem desenvolvida, graúda, 
isenta de enfermidades, 
sujidades, parasitas e larvas. 

IN 
NATU
RA 

5000 KG R$                  2,95 
R$            
14.750,00 

11 

Cenoura extra de boa qualidade, 
tamanho médio e coloração 
uniforme, isentam de 
enfermidades, material terroso e 
umidade externa anormal, sem 
danos físicos e mecânicos 
oriundos do manuseio e 
transporte. 

IN 
NATU
RA 

4500 KG R$                  3,45 
R$            
15.525,00 

12 

Chuchu extra, cor verde, 
tamanho e coloração uniformes, 
firme e compacto, livre de 
resíduos de fertilizantes, isento 
de enfermidades, parasitas e 
larvas, material terroso e 
sujidades, sem danos físicos e 
mecânicos oriundos do 
manuseio e transporte, de 
colheita recente, livre de 
resíduos de fertilizantes, 
devendo ser prioritariamente 
orgânicos e/ou agroecológicos. 

IN 
NATU
RA 

500 KG R$                  4,05 
R$              
2.025,00 

13 

Coentro de primeira, 
apresentando grau de maturação 
tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a 
conservação em condições 
adequadas para o consumo.   O 
produto deve mostrar folhas 
limpas, frescas, livres de 
manchas escuras ou viscosas. 
Além disso, as bordas das folhas 
não devem ter sinais de cor 
marrom ou amarelo. 

IN 
NATU
RA 

5000 UN R$                  1,13 
R$              
5.650,00 

14 

Goiaba de primeira, 
apresentando tamanho, cor e 
com formação uniforme, 
devendo ser bem desenvolvida e 
madura, com polpa intacta e 
firme, sem danos físicos e 
mecânicos oriundos do 
manuseio e transporte. Extra, 
selecionada, verdosa. 

IN 
NATU
RA 

1800 KG R$                  4,40 
R$              
7.920,00 

15 

Goma de tapioca - goma de 
coloração branca, isenta de 
matéria terrosa e parasitas, não 
podendo estar úmida, 
fermentada ou rançosa. 
Embalagem de polietileno 
contendo 1kg. Prazo de validade 
03 meses a contar a partir da 
data de entrega. 

AGROM
ASSA 

1800 KG R$                  4,60 
R$              
8.280,00 

16 

Inhame extra. Deverá estar 
fresco, isentos de sinais de 
brotação, mofo, áreas 
amolecidas ou enrugadas. 
Livres da maior parte possível 
de terra aderente à  casca. Não 
serão tolerados defeitos 
externos ou internos que 
prejudiquem o consumo. 

IN 
NATU
RA 

500 KG R$                16,00 
R$              
8.000,00 

17 

Laranja, tipo pera tamanho 
grande - a consistência deve ser 
igual em toda a fruta, um lado 
não deve ser mais mole que o 
outro  a cor tem que estar de 
acordo com a variedade a fruta 
boa para o consumo deve ser 
firme, sem ceder à pressão dos 
dedos 

IN 
NATU
RA 

14000 kg R$                  3,50 
R$            
49.000,00 

18 

Limão extra e tamanho médio. 
Deverá estar no ponto para 
consumo, maduro, firme, 
uniforme, com brilho, aroma e 
sabor característicos da espécie. 
Não serão tolerados os defeitos 
externos ou internos que 
prejudiquem o consumo ou 
rendimento como:  
danos mecânicos, defeitos na 
casca, fruto murcho ou passado 
e podridão. O produto deverá 
estar isento de substâncias 
terrosas, sujidades ou corpos 
estranhos aderidos à superfície 
externa. 

IN 
NATU
RA 

2000 KG R$                  4,70 
R$              
9.400,00 

19 

Macaxeira fresca de ótima 
qualidade, compacta, firme de 
coloração uniforme, aroma, cor 
e sabor típico da espécie, em 
perfeito estado de 
desenvolvimento. Não serão 
permitidos danos que lhe 
alterem a conformação e 
aparência. Isento de: sujidade, 
insetos, parasitas, larvas, 
rachaduras, cortes e 

IN 
NATU
RA 

2800 KG R$                  3,75 
R$            
10.500,00 

perfurações. Peso e tamanho 
padrão. 

20 

Maça nacional - as maçãs devem 
ser de cor viva, firmes e pesadas 
em relação ao tamanho. A casca 
deve ser lisa, sem depressões ou 
machucados. Tamanho médio 
de primeira qualidade 

IN 
NATU
RA 

8000 KG R$                10,35 
R$            
82.800,00 

21 

Mamão formosa - o produto não 
pode estar manchado, flácido, 
com exsudações e lesões. O 
produto deve ser de tamanho 
médio e grau médio de 
amadurecimento, com tons 
amarelo alaranjado e exalando 
um suave aroma característico. 

IN 
NATU
RA 

5000 KG R$                  3,55 
R$            
17.750,00 

 

22 

Manga de 1ª qualidade, fruto de 
tamanho médio, com 
características íntegras e de 
primeira qualidade fresco, limpo, 
coloração uniforme aroma, cor e 
sabor típicos da espécie, 
apresentando grau de maturação 
tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a 
conservação em  condições 
adequadas para o consumo  isento 
de sujidades, insetos, parasitas, 
larvas e corpos estranhos 
aderidos à  superfície externa. 
Não deve apresentar quaisquer 
lesões de origem física, mecânica 
ou biológica; livre de resíduos de 
fertilizantes. 

IN 
NATURA

7000 kg 
R$                  
3,50 

R$            
24.500,00 

23 

Maracujá de primeira qualidade, 
apresentando grau de maturação 
que permita suportar a 
manipulação, o transporte e a 
conservação em condições 
adequadas para consumo. 

IN 
NATURA

2000 KG 
R$                  
8,00 

R$            
16.000,00 

24 

Melancia - o produto precisa ter a 
casca firme, lustrosa e sem 
manchas escuras. Ela deve ser 
pesada em relação ao seu volume 

IN 
NATURA

20000 KG 
R$                  
1,90 

R$            
38.000,00 

25 

Melão de primeira qualidade, 
apresentando grau de maturação 
que permita suportar a 
manipulação, o transporte e a 
conservação em condições 
adequadas para consumo. 

IN 
NATURA

3000 KG 
R$                  
4,20 

R$            
12.600,00 

26 

Ovos - cor branca ou vermelha, 
tamanho grande, íntegros, sem 
rachaduras e limpos. Em 
embalagem própria para 
transporte e armazenamento. 
Data de fabricação e validade. 
Com registro no SIM ou SIF, 
bandejas com 30 unidades. 

BOM 
TODO 

20800 BAND 
R$                
13,80 

R$          
287.040,00 

27 
Pimentão verde - o produto deve 
ser firme, lustroso e com o cabo 
verde. 

IN 
NATURA

1200 KG 
R$                  
4,40 

R$              
5.280,00 

 

28 

Polpa de acerola - produto 
obtido a partir de frutas, 
conteúdo lÃ-quido 
pasteurizado, podendo ou não 
conter adição de açúcar. 
Ausente de substâncias 
estranhas. Produto congelado, 
não fermentado e sem 
conservantes. Embalagem em 
polipropileno de baixa 
densidade, atóxico, com selo de 
inspeção sanitária. Contendo 1 
Kg. 

GUTTI 8500 KG 
R$                  
5,99 

R$            
50.915,00 

29 

Polpa de cajá - produto obtido a 
partir de frutas, conteúdo líquido 
pasteurizado, podendo ou não 
conter adição de açúcar. 
Ausente de substâncias 
estranhas. Produto congelado, 
não fermentado e sem 
conservantes. Embalagem em 
polipropileno de baixa 
densidade, atóxico, com selo de 
inspeção sanitária. Contendo 1 
Kg. 

GUTTI 1500 KG 
R$                  
6,80 

R$            
10.200,00 

30 

Polpa de caju - produto obtido a 
partir de frutas, conteúdo líquido 
pasteurizado, podendo ou não 
conter adição de açúcar. 
Ausente de substâncias 
estranhas. Produto congelado, 
não fermentado e sem 
conservantes. Embalagem em 
polipropileno de baixa 
densidade, atóxico, com selo de 
inspeção sanitária. Contendo 1 
Kg. 

GUTTI 5000 KG 
R$                  
4,80 

R$            
24.000,00 

31 
Polpa de goiaba - produto obtido 
a partir de frutas, conteúdo 
líquido pasteurizado, podendo 

GUTTI 4500 KG 
R$                  
4,97 

R$            
22.365,00 
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ou não conter adição de açúcar. 
Ausente de substâncias 
estranhas. Produto congelado, 
não fermentado e sem 
conservantes. Embalagem em 
polipropileno de baixa 
densidade, atóxico, com selo de 
inspeção sanitária. Contendo 1 
Kg. 

32 

Polpa de manga - produto obtido 
a partir de frutas, conteúdo 
líquido pasteurizado, podendo ou 
não conter adição de açúcar. 
Ausente de substâncias estranhas. 
Produto congelado, não 
fermentado e sem conservantes. 
Embalagem em polipropileno de 
baixa densidade, atóxico, com 
selo de inspeção sanitária. 
Contendo 1 Kg. 

GUTTI 4500 KG 
R$                  
4,97 

R$            22.365,00

33 

Polpa de maracujá - produto 
obtido a partir de frutas, conteúdo 
líquido pasteurizado, podendo ou 
não conter adição de açúcar. 
Ausente de substâncias estranhas. 
Produto congelado, não 
fermentado e sem conservantes. 
Embalagem em polipropileno de 
baixa densidade, atóxico, com 
selo de inspeção sanitária. 
Contendo 1 Kg. 

GUTTI 5000 KG 
R$                  
8,50 

R$            42.500,00

34 

Repolho, liso, fresco, de primeira, 
tamanho e coloração uniforme, 
devendo ser bem desenvolvido, 
firme e intacto, sem lesões de 
origem física ou mecânica, 
perfurações e corte. 

IN 
NATURA 

1000 KG 
R$                  
4,30 

R$              4.300,00

35 

Tomate de primeira, firme, 
íntegro, sem manchas ou 
machucados. Cor característica 
uniforme,  
apresentando grau de maturação 
tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a 
conservação em condições 
adequadas para o consumo. 

IN 
NATURA 

5000 KG 
R$                  
4,70 

R$            23.500,00

36 

Uva, in natura, tipo Itália, de 
primeira, apresentando grau de 
maturação, tal que lhe permita 
suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em 
condições adequadas para o 
consumo, com ausência de 
sujidades, parasitos e larvas. 

IN 
NATURA 

1100 KG 
R$                
11,40 

R$            12.540,00

 VALOR GLOBAL R$       1.005.925,00

VALOR GLOBAL: R$ 1.005.925,00 (UM MILHÃO MIL, CINCO MIL, NOVECENTOS E VINTE E 
CINCO REAIS) 
 
2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 
Ata. 
 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 
3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração de Patos/PB. 
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1.  Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 
pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os 
requisitos do item 4.1. 
Dos limites para as adesões 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
gerenciador e para os participantes. 
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número 
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e 
entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços 
gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 
4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que 
trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada 
a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade 
de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 
financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 
dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e 
se obrigar nos limites dela; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente 
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que 
a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema 
de Registro de Preços. 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do 
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 
que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a 
aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 
seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;   
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 
 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
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registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, 
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 
avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 
ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes 
do registro de preços. 
8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 
do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do 
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades 
para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, 
de 2023; ou 
9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 
inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  
 

10. DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em 
que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 
 
11. CONDIÇÕES GERAIS 
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se 
definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (Duas) vias de igual teor, que, depois de lida 
e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
 

Patos/PB, 20 de Janeiro de 2025. 
 

FRANCIVALDO DIAS DE FREITAS 
Secretário Municipal de Administração 

Ordenador de Despesas 

BEETHOVEN DOS SANTOS DA SILVA. 
CNPJ: 09.323.745/0001-66. 

 
J C DE OLIVEIRA DISTRIBUIDORA VIDA VERDE. 

CNPJ: 00.248.741/0001-96. 
 

 

 

CONTRATOS E CONVÊNIOS 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 305/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 091/2024 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2025 
CONTRATO Nº 154/2025 
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL SAÚDE. 
CONTRATADO: ALLFAMED COMERCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS LTDA. 
CNPJ: 31.187.918/0001-15. 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO 
PARCELADO DE MEDICAMENTOS JUDICIAIS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE PATOS/PB. 
VALOR DO CONTRATO: R$ 2.119,50 (DOIS MIL, CENTO E DEZENOVE REAIS E CINQUENTA 
CENTAVOS). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é até o final do exercício financeiro, contados da 
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme orçamento vigente. 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável. 
                            

Patos - PB, 17 de Janeiro de 2025. 
 

LEÔNIDAS DIAS DE MEDEIROS 
Secretário Municipal de Saúde 

Ordenador de Despesas 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 305/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 091/2024 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2025 
CONTRATO Nº 155/2025 
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL SAÚDE. 
CONTRATADO: DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS BANDEIRANTE LTDA. 
CNPJ: 40.328.532/0001-77. 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO 
PARCELADO DE MEDICAMENTOS JUDICIAIS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE PATOS/PB. 
VALOR DO CONTRATO: R$ 1.021,50 (UM MIL, VINTE E UM REAIS E CINQUENTA CENTAVOS). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é até o final do exercício financeiro, contados da 
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme orçamento vigente. 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável. 
                            

Patos - PB, 16 de Janeiro de 2025. 
 

LEÔNIDAS DIAS DE MEDEIROS 
Secretário Municipal de Saúde 

Ordenador de Despesas 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 305/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 091/2024 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2025 
CONTRATO Nº 156/2025 
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL SAÚDE. 
CONTRATADO: ENDOMED COMERCIO E REPRESENTAÇÕES DE MEDICAMENTOS LTDA. 
CNPJ: 70.104.344/0001-26. 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO 
PARCELADO DE MEDICAMENTOS JUDICIAIS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE PATOS/PB. 
VALOR DO CONTRATO: R$ 12.701,56 (DOZE MIL, SETECENTOS E UM REAIS E CINQUENTA E SEIS 
CENTAVOS). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é até o final do exercício financeiro, contados da 
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme orçamento vigente. 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável. 

 
Patos - PB, 21 de Janeiro de 2025. 

 
LEÔNIDAS DIAS DE MEDEIROS 

Secretário Municipal de Saúde 
Ordenador de Despesas 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 305/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 091/2024 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2025 
CONTRATO Nº 157/2025 
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL SAÚDE. 
CONTRATADO: GIULLITE B MEDEIROS. 
CNPJ: 21.437.704/0001-04. 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO 
PARCELADO DE MEDICAMENTOS JUDICIAIS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE PATOS/PB. 
VALOR DO CONTRATO: R$ 19.938,60 (DEZENOVE MIL, NOVECENTOS E TRINTA E OITO REAIS E 
SESSENTA CENTAVOS). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é até o final do exercício financeiro, contados da 
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme orçamento vigente. 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável. 
                          

Patos - PB, 21 de Janeiro de 2025. 
 

LEÔNIDAS DIAS DE MEDEIROS 
Secretário Municipal de Saúde 

Ordenador de Despesas 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 305/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 091/2024 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2025 
CONTRATO Nº 158/2025 
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL SAÚDE. 
CONTRATADO: ONMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA. 
CNPJ: 34.707.920/0001-66. 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO 
PARCELADO DE MEDICAMENTOS JUDICIAIS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE PATOS/PB. 
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VALOR DO CONTRATO: R$ 20.007,00 (VINTE MIL E SETE REAIS). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é até o final do exercício financeiro, contados da 
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme orçamento vigente. 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável. 
                            

Patos - PB, 16 de Janeiro de 2025. 
 

LEÔNIDAS DIAS DE MEDEIROS 
Secretário Municipal de Saúde 

Ordenador de Despesas 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 305/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 091/2024 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2025 
CONTRATO Nº 159/2025 
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL SAÚDE. 
CONTRATADO: PANORAMA COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS E FARMACEUTICOS LTDA. 
CNPJ: 01.722.296/0001-17. 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO 
PARCELADO DE MEDICAMENTOS JUDICIAIS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE PATOS/PB. 
VALOR DO CONTRATO: R$ 2.943,00 (DOIS MIL, NOVECENTOS E QUARENTA E TRÊS REAIS). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é até o final do exercício financeiro, contados da 
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme orçamento vigente. 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável. 
                            

Patos - PB, 20 de Janeiro de 2025. 
 

LEÔNIDAS DIAS DE MEDEIROS 
Secretário Municipal de Saúde 

Ordenador de Despesas 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 305/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 091/2024 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2025 
CONTRATO Nº 160/2025 
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL SAÚDE. 
CONTRATADO: VITAL SAUDE DISTRIBUIDORA LTDA. 
CNPJ: 44.611.020/0001-74. 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO 
PARCELADO DE MEDICAMENTOS JUDICIAIS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE PATOS/PB. 
VALOR DO CONTRATO: R$ 666,00 (SEISCENTOS E SESSENTA E SEIS REAIS). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é até o final do exercício financeiro, contados da 
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme orçamento vigente. 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável. 
                            

Patos - PB, 17 de Janeiro de 2025. 
 

LEÔNIDAS DIAS DE MEDEIROS 
Secretário Municipal de Saúde 

Ordenador de Despesas 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 313/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 097/2024 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2025 
CONTRATO Nº 177/2025 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS. 
CONTRATADO: BEETHOVEN DOS SANTOS DA SILVA. 
CNPJ: 09.323.745/0001-66. 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS 
DO TIPO HORTIFRÚTIS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 
PATOS/PB. 
VALOR DO CONTRATO: R$ 19.750,00 (DEZENOVE MIL, SETECENTOS E CINQUENTA REAIS). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é até o dia 31 de dezembro 2025, contados da 
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme orçamento vigente. 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável. 
                            

Patos - PB, 21 de Janeiro de 2025. 
 

FRANCIVALDO DIAS DE FREITAS 
Secretário Municipal de Administração 

Ordenador de Despesas 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 313/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 097/2024 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2025 
CONTRATO Nº 178/2025 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS. 
CONTRATADO: J C DE OLIVEIRA DISTRIBUIDORA VIDA VERDE. 
CNPJ: 00.248.741/0001-96. 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS 
DO TIPO HORTIFRÚTIS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 
PATOS/PB. 
VALOR DO CONTRATO: R$ 1.005.925,00 (UM MILHÃO MIL, CINCO MIL, NOVECENTOS E VINTE E 
CINCO REAIS). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é até o dia 31 de dezembro 2025, contados da 
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme orçamento vigente. 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável. 
                            

Patos - PB, 21 de Janeiro de 2025. 
 

FRANCIVALDO DIAS DE FREITAS 
Secretário Municipal de Administração 

Ordenador de Despesas 

 
 
 

AVISOS E EDITAIS 
 
Pregão Eletrônico nº 096/2024- PMP 
Processo Administrativo n° 311/2024 
Ref.: Impugnação ao Edital 
Impugnante: NUNESFARMA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA., 
 

Publicação Decisão 
 

Tendo em vista o tudo o que consta do processo administrativo, JULGO IMPROCEDENTE a Impugnação 
interposta pela Empresa NUNESFARMA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA 
inscrita no CNPJ de nº 75.014.217/0001-00, fundamentada nas alegações fático-jurídicas apresentadas, devendo ser 
mantido o Edital do certame. 
 

Patos (PB), 21 de janeiro de 2025 
 

LEONIDAS DIAS DE MEDEIROS 
Secretário Municipal de Saúde 

 
GOVERNO MUNICIPAL 

NABOR WANDERLEY DA NÓBREGA FILHO - PREFEITO 

Prefeitura Municipal de Patos 
Secretaria Municipal de Administração 

Centro Administrativo Aderbal Martins 
Avenida Horácio Nóbrega, S/N – Bairro Belo Horizonte 

58700-000 – Patos, PB 
 


